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 _______ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. ____________________  

 _______ Pelas quinze horas e dez minutos, a Excelentíssima 

Senhora Presidente fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, 

com a duração máxima de sessenta minutos, para tratamento 

de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____  

 _______ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

distribuiu o quadro resumo sobre a revisão do PDM – Plano 

Diretor Municipal, na sequência do pedido de informação 

sobre o ponto da situação da revisão do PDM – Plano Diretor 

Municipal, solicitado pela Vereadora, Senhora Susana Maria 

Martins Epifânio Frazão Aparício, na reunião de Câmara 

realizada no passado dia quatro do corrente. Deu a palavra 

ao Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém que 

prestou alguns esclarecimentos. ___________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém referiu que se optou por elaborar um quadro com o 

resumo do processo. Explicou que na última reunião da 

Comissão de Acompanhamento foi apresentada a proposta de 

ordenamento, a qual mereceu alguns reparos de algumas 

entidades. _  ______________________________________________  

 _______ Está prevista a entrega, pela equipa projetista, 

para dia vinte e nove de novembro, da proposta da planta de 

ordenamento, planta de condicionantes, proposta de 

regulamento e sua fundamentação e avaliação ambiental 

estratégica. ______________________________________________  

 _______ A proposta de exclusão da RAN – Reserva Agrícola 

Nacional, já foi apresentada à RAN – Reserva Agrícola 

Nacional. __  ______________________________________________  

 _______ Relativamente à REN – Reserva Ecológica Nacional, 

por ter havido alterações ao quadro legal que enquadra a 

REN – Reserva Ecológica Nacional, existem dúvidas na 
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implementação da Lei, a qual é transversal a todos os 

municípios. Já houve reuniões com a CCDRLVT – Comissão de 

Coordenação de Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do 

Tejo, sobre o assunto e foi solicitada uma nova reunião. __  

 _______ Não havendo uma definição da área bruta da REN – 

Reserva Ecológica Nacional, ter-se-á de aguardar mais 

definições da parte da CCDRLVT – Comissão de Coordenação de 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo. ________  

 _______ Acrescentou que está prevista, para fevereiro de 

dois mil e catorze, uma reunião da Comissão de 

Acompanhamento na qual é expectável que seja analisada a 

planta de ordenamento com as exclusões da RAN – Reserva 

Agrícola Nacional e, possivelmente, assim gostaria que 

fosse, com as exclusões por parte da REN – Reserva 

Ecológica Nacional. _______________________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício disse que no início do mandato anterior 

foram efetuadas reuniões com as Juntas de Freguesia no 

sentido de apresentarem propostas de alteração ao PDM – 

Plano Diretor Municipal em vigor. Questionou se tais 

sugestões foram tidas em consideração. ____________________  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém respondeu que as reuniões com as Juntas de 

Freguesia foram realizadas com a equipa técnica, sendo que 

foram tidas em consideração as propostas, na sua maioria, 

salvo aquelas que não puderam ser consideradas devido às 

condicionantes da RAN – Reserva Agrícola Nacional e REN – 

Reserva Ecológica Nacional. _______________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício é a favor que se promova a reconstrução das 

muitas casas degradadas que existem pelo Concelho. No 

entanto, um dos constrangimentos que existem à fixação das 

populações tem sido a impossibilidade de construção, devido 

às restrições do PDM – Plano Diretor Municipal. E tal 
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situação leva a que as pessoas abandonem o Concelho, 

fixando-se noutros. _______________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém disse que as propostas foram tidas em consideração 

mas tem de se atender ao facto de que não se pode aumentar 

a área urbana, ainda que se tenham efetuado ajustes para se 

salvaguardar as situações levantadas. _____________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

referiu que, quando a proposta de revisão do PDM – Plano 

Diretor Municipal estiver em discussão pública, ir-se-ão 

fazer as sessões de esclarecimento necessárias, em todas as 

freguesias, para se apresentar a proposta às pessoas, 

enquanto ação de sensibilização, esclarecimento e promoção 

da participação cívica. ___________________________________  

 _______ Com a nova proposta prevê-se que o PDM – Plano 

Diretor Municipal fique mais ajustado à realidade, 

consolidando-se áreas onde existem infraestruturas, 

considerando que o espaço de transição deixa de existir e a 

consolidação das exclusões da área de RAN – Reserva 

Agrícola Nacional e REN – Reserva Ecológica Nacional, de 

modo à disponibilização do espaço para a regularização de 

muitas situações. _________________________________________   

 _______ 2 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício, relativamente a outro assunto, 

teve conhecimento informal que teria tido falta de 

comparência na sessão da Assembleia Municipal que decorreu 

no passado dia treze. Não compareceu porque desconhecia que 

teria de estar presente, e desconhecia que tinha de ser 

convocada. Questionou qual era o procedimento que deveria 

ter em consideração. ______________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

esclareceu que os Vereadores não fazem parte da Assembleia 

Municipal, nem por inerência das funções. Por inerência das 

funções apenas são os Presidentes de Junta. _______________  
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 _______ No entanto, a Câmara deve fazer-se representar na 

Assembleia Municipal, para, caso seja necessário, prestar 

os esclarecimentos pedidos pelas diversas bancadas. A 

Presidente pode solicitar, também, aos Vereadores com 

pelouro esclarecimentos sobre as áreas que acompanhem. Esta 

matéria está consagrada no artigo quadragésimo oitavo, da 

Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de 

dezoito de Setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. ______________   

 _______ 3 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício questionou sobre o pagamento das 

senhas de presença relativas a dois mil e dez, dois mil e 

onze, dois mil e doze e dois mil e treze e para quando se 

prevê seu pagamento. Recorda-se que em dois mil e onze 

houve muitos deputados que não entregaram documentos junto 

dos serviços de contabilidade. ____________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse 

que tem estado a ser pedida a entrega da taxa de retenção 

do IRS - Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares. 

As senhas de presença estão a ser processadas e portanto 

prevê-se que tal fique regularizado ainda este ano. _______  

 _______ 4 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício teve conhecimento de que existem 

associações no Concelho que ainda não receberam os 

subsídios das candidaturas apresentadas no mandato 

anterior. Questiona quando está prevista a transferência 

das verbas em falta. ______________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que os apoios às coletividades são anuais, não 

têm interrupção por alterações de executivo. No momento 

estão a pagar-se os apoios referentes ao ano de dois mil e 

treze. Face à análise do Plano de Atividades, há que se 

verificar se as atividades se realizaram ou não. Prevê-se o 

pagamento em dezembro ou, o mais tardar, no início de dois 
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mil e catorze. Relativamente aos Contratos-programa disse 

que já devem estar todos processados. No final do ano, face 

à diversidade de atividades que se concretizam e outras 

não, há a necessidade de se efetuar um balanço. ___________  

 _______ 5 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício disse que, em várias reuniões que 

teve com diversas associações, se apercebeu que os apoios 

atribuídos às associações não obedecem aos mesmos 

critérios. _  ______________________________________________  

 _______ Apercebeu-se que a algumas associações a Câmara 

pagava a água, a outras a eletricidade e a outras nenhuma 

dessas despesas. __________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

questionou sobre quais associações a Vereadora, Senhora 

Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício se estava a 

referir. ___  ______________________________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício disse que, a título de exemplo teve 

conhecimento de uma associação do Malhou à qual é paga a 

água. __  ___  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que a única associação que tem conhecimento de 

que a Câmara comparticipa o pagamento da água é à 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde. ____________  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício disse que fez um estudo e que poderia 

apresentar as grelhas com o resultado desse estudo. _______  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que gostaria de ter conhecimento das associações 

que podem estar a ser beneficiadas em detrimento de outras. 

Deu, como exemplo, que quando as escolas são cedidas às 

associações, fica protocolado que as despesas correntes são 

pagas pelas associações. __________________________________  
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 _______ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes 

Gomez disse que, face às transferências que se fazem para 

as associações, eles fazem o que entendem dos apoios 

concedidos, incluindo, caso assim o entendam, o pagamento 

das despesas com água. ____________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

esclareceu que uma associação do Malhou tem sede na Casa do 

Povo do Malhou, sendo essas instalações da Junta. Na Chã de 

Cima houve uma associação que também se instalou num 

edifício cedido pela Junta de Freguesia de Malhou. ________  

 _______ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes 

Gomez acrescentou que existe um regulamento que enquadra 

todos os apoios que são dados às coletividades. ___________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

lamentou por se ter passado por um período em que muito se 

disse mas que nem tudo correspondia à realidade. __________  

 _______ No exercício das suas funções, o Executivo deve 

pautar-se pela transparência e pela veracidade e age com 

critérios definidos. ______________________________________  

 _______ A Câmara paga a água do Pavilhão Carlos Calado, do 

Pavilhão de Minde, do Estádio Municipal e das Piscinas 

Municipais, mas estes equipamentos são municipais e estão 

ao dispor de quem os quiser utilizar. Solicitou à 

Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício que na próxima reunião trouxesse essa informação.  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício esclareceu que não estava a acusar ninguém 

de falta de critérios, mas gostaria de saber se existem e 

quais são os critérios. ___________________________________  

 _______ 6 - O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires referiu que foi levantada uma questão em 

sessão de Assembleia Municipal, pela Deputada Ana Cláudia 

Coelho, sobre a incongruência da proposta face ao referido 

no Plano de Saneamento Financeiro, dado que na proposta que 



   Pg. 

Reunião de 18.11.2013 

8 

foi aprovada na Câmara se refere que o Plano de Saneamento 

Financeiro foi efetuado com base na taxa média de zero 

quatro por cento, e no documento do Plano de Saneamento 

Financeiro se refere que foi aplicada a taxa máxima de zero 

vírgula quatro por cento. _________________________________    

 _______ Questionou se existe alguma incongruência sobre o 

assunto. ___  ______________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém confirmou a situação e verificou tratar-se de um 

erro de escrita. __________________________________________  

 _______ 7 – O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires questionou quando se prevê que seja presente 

à reunião de Câmara o orçamento e até quando se podem 

apresentar propostas, até mesmo no âmbito do orçamento 

participativo. ____________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que em dois mil e doze efetuaram-se reuniões com 

as diversas Juntas de Freguesia, nas quais se apelou à 

participação das pessoas. No corrente ano, dado ao 

condicionalismo de alteração de mandato, só no início do 

presente mandato se pode dar início à elaboração dos 

documentos previsionais, não havendo já tempo para fazer o 

mesmo procedimento do ano anterior. Disse que se está a 

trabalhar na proposta de orçamento, mas caso os senhores 

vereadores tenham alguma proposta a apresentar poderiam 

fazê-lo até ao final desta semana. ________________________  

 _______ O orçamento está a ser elaborado com base nos 

cortes advindos do orçamento de estado. Tem sido feita uma 

avaliação das rubricas com maior peso, que são as 

associadas aos custos de funcionamento e Recursos Humanos.  

 _______ É a primeira despesa a comprometer, bem como as 

obrigações advindas dos empréstimos contraídos. ___________  
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 _______ Está-se num ano de final de QREN - Quadro de 

Referência Estratégica Nacional e as obras que decorreram, 

de forma geral resultaram de candidaturas aprovadas. ______  

 _______ Dois mil e catorze é o ano de comemoração do 

Centenário da Criação do Concelho, pelo que se pretende dar 

ao evento a dignidade que merece, através do envolvimento 

da Comunidade Local e do meio associativo. Para além destes 

projetos apenas se irá concluir algumas intervenções e 

algumas situações já sinalizadas, como sejam a pavimentação 

de alguns troços de estradas. _____________________________  

 _______ Disse também, que estava previsto iniciarem-se no 

dia seguinte, reuniões com as Juntas de Freguesia para se 

calendarizar as intervenções em conjunto, para os próximos 

quatro anos. ______________________________________________  

 _______ Disse que, antes de se iniciarem outras obras, se 

teria de efetuar as já programadas, como o muro da Escola 

do Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Alcanena, que urge a 

sua recuperação ou o Pavilhão de Vila Moreira, que 

necessita de ser concluído, ou a Ampliação do Cemitério do 

Espinheiro. Ainda integrado nas Comemorações do Centenário 

da Criação do Concelho, gostaria de inaugurar o Museu do 

Curtume, não deixando margem para praticamente novas 

intervenções. _____________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires voltou a questionar se podem apresentar as propostas 

até ao final de novembro, até porque tem sido questionado 

por alguns munícipes acerca do orçamento participativo. ___  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que, dado que se prevê que o orçamento seja 

apreciado na reunião de dois de dezembro, o ideal seria as 

propostas serem remetidas até ao final desta semana. Ainda 

se está a tentar enquadrar alguns projetos em candidaturas 

a apresentar, mas eles têm de estar executados no final de 

dois mil e catorze. _______________________________________  
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 _______ As pavimentações dos troços das estradas já 

sinalizadas aproximam-se de um milhão de euros. ___________  

 _______ 8 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício questionou se já existe algum 

desenvolvimento sobre a Estrada Regional trezentos e 

sessenta e um. ____________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que a Estradas de Portugal, Sociedade Anónima, 

mandou elaborar o projeto de requalificação do troço e a 

Câmara enviou, por escrito alguns contributos que pudessem 

ser considerados no projeto. A EP – Estradas de Portugal, 

Sociedade Anónima solicitou informações sobre as 

infraestruturas de água e eletricidade ao longo do troço. _  

 _______ A única questão que existe é a EP – Estradas de 

Portugal, Sociedade Anónima incluir a obra no seu orçamento 

e executá-la. É essa a preocupação da Câmara. _____________  

 _______ 9 – O Vereador, Senhor Joaquim Emídio Campos da 

Silva Ganaipo, questionou se está prevista alguma 

intervenção na recentemente beneficiada estrada do Malhou, 

para limpeza do aluimento das barreiras que estão a tapar 

as bermas, antes que ocorra o período das chuvas. _________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que já mandou proceder à limpeza. No entanto, 

considera que o projetista também tem algo a dizer sobre a 

estabilização das barreiras e deve ser responsabilizado por 

arranjar uma solução que estabilize as mesmas. ____________  

 _______ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, disse 

que a máquina de limpeza avariou. _________________________  

 _______ 10 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

disse que os Vereadores poderiam enviar contributos ao 

orçamento mas não poderiam sair muito daquilo que já foi 

dito. Outros projetos serão considerados para dois mil e 

quinze, em enquadramento com o novo Quadro Estratégico 

Comum. Existe todo um trabalho de preparação. Acrescentou 
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que se estava a estudar a possibilidade de contratação de 

uma empresa que ajude a preparar um plano estratégico para 

dois mil e catorze-dois mil e vinte, ouvindo e envolvendo a 

comunidade e as forças vivas do Concelho, que gostaria que 

se concretizasse no início de dois mil e catorze. _________  

 _______ Não havendo outros assuntos de interesse geral para 

a Autarquia a tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, 

pelas dezasseis horas e cinco minutos, deu-se início à 

apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. ________    
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 _______ PONTO PRÉVIO. _____________________________________  

 _______ Tomadas as seguintes deliberações: ________________  

 _______ Antes de se dar início à votação da ata do dia 

quatro de novembro de dois mil e treze, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara disse que, na última reunião 

de quatro de novembro de dois mil e treze foi aprovada a 

ata da reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e 

treze. _  ___  ______________________________________________  

 _______ Referiu que por lapso não se detetou que o tempo 

verbal utilizado na redação não estava correto, que o texto 

do ponto cinco – proposta número vinte e sete/P/dois mil e 

treze – Fixação do número de vereadores em regime de tempo 

inteiro ao abrigo do número dois, do artigo cinquenta e 

oito, da Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, 

de dezoito de Setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. ______________  

 _______ Onde se lê: _______________________________________  

 _______ “Informou, ainda a Excelentíssima Senhora 

Presidente que, caso a Câmara aprove o proposto, pretende 

designar os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins Pires 

e Hugo André Silva Ferreira Santarém.” ____________________  

 _______ Deve ler-se: ______________________________________  

 _______ “Informou, ainda a Excelentíssima Senhora 

Presidente que, caso a Câmara aprove o proposto, designa os 

Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins Pires e Hugo André 

Silva Ferreira Santarém.” _________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado. __  

 _______ 1.1 - Ata da reunião de quatro de novembro de dois 

mil e treze. (Para deliberação). __________________________  

 _______ Presente a ata da reunião anterior, realizada no 

dia quatro de novembro, tendo a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação dos 

Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por 
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o respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por 

todos os Membros do Executivo. ____________________________  

 _______ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as 

quais foram do conhecimento de todos. _____________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou a 

presente ata a votação. ___________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a 

presente ata. _____________________________________________  

 _______ Votaram favoravelmente a Vereadora, Senhora Susana 

Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, o Vereador, Senhor 

Luís Miguel Martins Pires, o Vereador, Senhor Alexandre 

Hilário Afonso Gameiro Pires, a Vereadora, Senhora Maria 

João Martins Antunes Gomez, o Vereador, Senhor Hugo André 

Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora 

Presidente.  ______________________________________________  

 _______ Absteve-se o Vereador, Senhor Joaquim Emídio Campos 

da Silva Ganaipo, por não ter estado presente na reunião. _    

 _______ 1.2 – Proposta número cinquenta e oito/P/dois mil e 

treze (Para deliberação) - Representante do Município para 

a COMAC do Médio Tejo - Comissão de Avaliação Comercial do 

Médio Tejo.  ______________________________________________  

 _______ Presente à reunião a proposta número cinquenta e 

oito/P/dois mil e treze - Representante do Município para a 

COMAC do Médio Tejo - Comissão de Avaliação Comercial do 

Médio Tejo, datada de doze de novembro de dois mil e treze, 

a qual é do seguinte teor: ________________________________  

 _______ “I –DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _________  

 _______ Considerando que: _________________________________  

 _______ 1 – O Decreto-Lei número vinte e um/dois mil e 

nove, de dezanove de janeiro, procedeu à simplificação de 

procedimentos, criando a Comissão de Avaliação Comercial 

(COMAC) que substituiu as três entidades decisórias 

existentes, nomeadamente, direção regional de economia, 

comissões regionais e comissões municipais. _______________  
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 _______ 2 – Segundo o número um do artigo décimo primeiro 

do mesmo Decreto-Lei, é competência da Comissão de 

Avaliação Comercial, conceder a autorização de instalação e 

modificação referidas dos estabelecimentos e comércio a 

retalho e conjuntos comerciais, descritos nos números um e 

dois, do artigo terceiro. _________________________________  

 _______ 3 – Através da Portaria número quatrocentos e 

dezassete/dois mil e nove, de dezasseis de abril, foram 

aprovadas as regras de funcionamento das Comissões de 

Autorização Comercial (COMAC), que são compostas pelos 

Municípios que compõem o nível Três, de cada NUT - 

Nomenclatura de Unidades Territoriais para Fins 

Estatísticos. _____________________________________________  

 _______ 4 – O Município de Alcanena integra a COMAC do 

Médio Tejo;  ______________________________________________  

 _______ 5 – Nos termos da lei compete ao Presidente da 

Câmara “representar o município em juízo e fora dele 

(alínea a) do número um, do artigo trigésimo quinto, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro). __  

 _______ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO _______________  

 _______ Sendo o Município de Alcanena membro integrante da 

COMAC do Médio Tejo, e a sua representante legal por 

inerência de funções, a Presidente da Câmara Municipal, 

Fernanda Maria Pereira Asseiceira, propõe-se ao Executivo 

Camarário que, nas suas faltas ou impedimentos, designe 

como representante do Município, o Vereador Hugo André 

Silva Ferreira Santarém.  _________________________________  

 _______ III – Da Divulgação  ______________________________  

 _______ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação 

do executivo municipal, dever-se-á proceder à divulgação 

pública da mesma, através da afixação de editais, nos 

lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo 

dar-se, também, conhecimento da mesma a todos os serviços 
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municipais, por meio de circular informativa, de acordo com 

o disposto no número dois, do Artigo trigésimo sétimo, do 

Código do Procedimento Administrativo. ____________________  

 _______ A proposta deixa-se aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos da presente ata. __________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. __  ______________________________________________  
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 _______ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ___________________________  

 _______ 2.a) – Listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no período de 

dezassete de outubro a oito de novembro de dois mil e 

treze, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião 

de cinco de novembro de dois mil e nove, (Para 

conhecimento) _____________________________________________  

 _______ Foi presente, para conhecimento, a listagem 

identificada em epígrafe, cujo teor se dá aqui 

integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais.  

 _______ O aludido documento deixa-se aqui por reproduzido e 

fica arquivado no maço de documentos respeitante a esta 

ata. ___  ___  ______________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 2.b) – Pedido de Parecer Prévio Vinculativo 

Relativo à Contratação de Serviços (Para deliberação) - 

Percorrer e conhecer Alcanena – Elaboração de Projeto para 

Percursos Pedestres, BTT, Orientação, Roadbook e Circuito 

de Manutenção. ____________________________________________  

 _______ Presente à reunião o pedido de Parecer Prévio 

Vinculativo Relativo à Contratação de Serviços para 

“Percorrer e conhecer Alcanena – Elaboração de Projeto para 

Percursos Pedestres, BTT, Orientação, Roadbook e Circuito 

de Manutenção” elaborado de acordo com o definido pela 

Portaria número dezasseis/dois mil e treze, de dezassete de 

janeiro, nos números dois, três e quatro, do artigo 

terceiro, conforme definido no número cinco, do artigo 

septuagésimo quinto, da Lei número sessenta e seis-B/dois 

mil e doze, de trinta de Dezembro. ________________________   

 _______ O contrato de prestação de serviços destina-se à 

aquisição de serviços para a elaboração de projeto para 
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percursos pedestres, BTT, orientação, Roadbook e circuito 

de manutenção. ____________________________________________  

 _______ Para efeitos de cabimento orçamental, prevê-se um 

custo de doze mil euros, acrescido de IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado à taxa normal em vigor. Valor 

cabimentado, conforme ficha número oito mil setecentos e 

sessenta e cinco, emitida pelo serviço de contabilidade em 

vinte e um de outubro de dois mil e treze é de catorze mil 

setecentos e sessenta euros (IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado Incluído)que se anexa. _______________________  

 _______ Indicam no pedido de parecer prévio, que a 

fundamentação da escolha do procedimento de formação do 

contrato, tendo em consideração o disposto no artigo 

vigésimo sétimo do OE – Orçamento de Estado para dois mil e 

doze, que altera o número dois, do artigo centésimo 

vigésimo sétimo do CCP - Código dos Contratos Públicos, 

respeita a que o Município de Alcanena não possui recursos 

humanos especializados na realização da presente prestação 

de serviços, pretendendo-se recorrer à aquisição de 

serviços externamente. ____________________________________  

 _______ Pretende-se contratar a empresa “Inplenitus Land, 

Limitada”, com o Número de Identificação Fiscal quinhentos 

e dez milhões setecentos e setenta e nove mil cento e 

quarenta. __  ______________________________________________  

 _______ O pedido de parecer prévio vinculativo vem 

acompanhado de informação técnica de inicio de 

procedimento, na qual a Chefe da DPGOM – Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, exarou o seguinte 

parecer: ___  ______________________________________________  

 _______ “Concordo, tendo em consideração o ter ficado 

deserto o processo de Ajuste Direto seis/dois mil e treze.  

 _______ Propõe-se: ________________________________________  
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 _______ Dado o valor estimado de despesa (doze mil euros 

acrescido do IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado) que 

se proceda a um Ajuste Direto com consulta a um entidade; _  

 _______ A aprovação das peças do procedimento em anexo. ___  

 _______ Que decida autorizar a despesa e contratar após a 

emissão do parecer prévio favorável por parte do Executivo 

Municipal obrigatoriedade prevista nos termos do número 

quatro, do artigo septuagésimo quinto, da LOE – Lei do 

Orçamento Estado para dois mil e treze pelo que se propõe o 

envio à Câmara Municipal para parecer conforme pedido em 

anexo. _  ___  ______________________________________________  

 _______ Junta-se ficha de cabimento número oito mil 

setecentos e sessenta e cinco. ____________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos. ___________________________  

 _______ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovado 

conceder parecer prévio vinculativo favorável relativo à 

contratação de serviços para a elaboração de projeto para 

percursos pedestres, BTT, orientação, readbook e circuito 

de manutenção, com a firma Implenitus, Land, Limitada, até 

ao valor de doze mil euros mais IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, à taxa legal em vigor, nos termos do pedido 

efetuado pela DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais, uma vez que se encontram cumpridos todos 

os requisitos legais para o efeito. _______________________  

 _______ Votaram a favor, a Vereadora, Senhora Susana Maria 

Martins Epifânio Frazão Aparício, o Vereador, Senhor Luís 

Miguel Martins Pires, o Vereador, Senhor Alexandre Hilário 

Afonso Gameiro Pires, a Vereadora, Senhora Maria João 

Martins Antunes Gomez, o Vereador, Senhor Hugo André Silva 

Ferreira Santarém e a Senhora Presidente. _________________  

 _______ Votou contra, o Vereador, Senhor Joaquim Emídio 

Campos da Silva Ganaipo. __________________________________   
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 _______ 2.c) – Informação DDOGFP/RH Número trinta e 

seis/dois mil e treze (Para deliberação) - Procedimento 

Concursal Cargos Dirigentes – Proposta de nomeação à data 

de um de dezembro, nos termos do número seis, do artigo 

vigésimo primeiro, da Lei número dois/dois mil e quatro, de 

quinze de janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei 

número sessenta e quatro/dois mil e onze, de vinte e quatro 

de dezembro. ______________________________________________    

 _______ Presente à reunião a informação DDOGFP/RH Número 

trinta e seis/dois mil e treze, datada de onze de novembro 

de dois mil e treze, na qual se refere que, na reunião de 

Câmara de quatro de novembro de dois mil e treze, foi 

aprovada a proposta número trinta e sete/P/dois mil e treze 

sobre Procedimento Concursal Cargos Dirigentes – Designação 

de candidatos nos termos do número seis, do artigo vigésimo 

primeiro, da Lei número dois/dois mil e quatro, de quinze 

de janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei número 

sessenta e quatro/dois mil e onze, de vinte e dois de 

dezembro; Foi deliberado proceder-se à elaboração de 

despacho que poderia produzir efeitos imediatos para os 

dirigentes que integram o Mapa de Pessoal do Município, 

sendo que, para o dirigente da DPGOM – Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais seria dado um 

prazo para que se pudesse efetuar a sua transição, a quinze 

do corrente mês ou a partir do dia um de dezembro; ________   

 _______ Considerando o prazo relativamente curto para que 

se efetue as comunicações referenciadas na citada proposta 

e, atendendo a que o candidato selecionado para ocupar o 

cargo dirigente da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais (DPGOM), pertence ao Mapa de Pessoal de um 

Município diferente e atendo à comunicação oficial que terá 

que se efetuar entre municípios. Propõem que a nomeação de 

todos os cargos dirigentes se efetue mediante despacho com 
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efeitos a um de dezembro de dois mil e treze, fundamentado 

no cumprimento dos pressupostos anteriormente invocados. __  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos. ___________________________  

 _______ Informou os Senhores Vereadores, que, com a 

deslocação de alguns serviços municipais para a Casa da 

Cultura estão a tomar-se as diligências necessárias para 

trazer os serviços de Obras Municipais, que estão 

atualmente no edifício da Rua Tenente Coronel Salgueiro 

Maia, para o edifício, dos Paços do Concelho. _____________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ Informação DDOGFP – Divisão de Desenvolvimento 

Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial, 

Referência dois mil duzentos e vinte e seis,  de vinte e 

quatro de setembro de dois mil e treze. (Para deliberação) 

- Pedido de Isenção do pagamento do valor das taxas 

associadas ao consumo da fatura número dois zero um três 

zero zero zero quatro quatro dois quatro sete, e que o 

valor da fatura no total de quatrocentos e trinta e três 

euros e treze cêntimos, seja retificado para os valores 

habituais e sistemáticos, fatura essa emitida em dezasseis 

de julho de dois mil e treze, em nome de Maria Alice Dias 

dos Santos Ferreira Horta – Carta da Luságua – Alcanena, 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima. _______________________   

 _______ Presente, novamente, um requerimento, em sede de 

audiência prévia ao abrigo dos artigos centésimo e 

seguintes do Código do Procedimento Administrativo, através 

de email, datado de dezanove de setembro de dois mil e 

treze registado nesta Autarquia sob o número seis mil 

quinhentos e cinquenta e um, no dia vinte e três de 

setembro do corrente ano, no qual a Senhora Maria Alice 

Dias Ferreira Horta, e na sequência da deliberação da 

reunião de Câmara do passado dia nove de setembro, solicita 
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a redução das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito 

e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos referentes à 

fatura número dois zero um três zero zero zero quatro 

quatro dois quatro sete, emitida em dezoito de julho de 

dois mil e treze, pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, referente ao período de catorze de junho 

a onze de julho de dois mil e treze, por ter ocorrido uma 

rotura no local de consumo. _______________________________   

 _______ Nessa reunião, a deliberação da Câmara apontou no 

sentido do indeferimento, por ter sido solicitada a isenção 

das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e 

Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos e não a redução das 

mesmas. Na informação técnica presente agora à Câmara, 

refere-se que o pedido de isenção não pôde “ser deferido, 

porque ilegal, suscitável de criar desigualdades entre os 

munícipes, já que é contrário ao deliberado pela Câmara, 

sobre estes casos, que é a redução do valor das tarifas 

referidas, redução que aplicou, também, relativamente ao 

pedido, por estarem reunidas as condições constantes do 

edital datado de dez de janeiro de dois mil e onze”.  _____  

 _______ Face ao exposto, e dado que o pedido cumpriu as 

condições referidas no Edital datado de dez de janeiro de 

dois mil e onze, propõe-se a aprovação do pedido de redução 

das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e 

Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos e informar-se a 

Luságua da aceitação do pedido da requerente, ratificando-

se todos os procedimentos tomados desde a produção da 

audiência prévia. Deve, igualmente, ser dado conhecimento 

ao chefe da SGFPCO – Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental, para os efeitos que se 

tiver por convenientes.  __________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

disse que a sua proposta sobre este caso é de se proceder 

de forma igual a outros casos semelhantes, isto é: ________  
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 _______ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas 

Públicos e Prediais de Água, e de Drenagem de Águas 

Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar número vinte 

e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, 

no seu artigo ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de 

paragem ou de funcionamento irregular de contador ou nos 

períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de 

uma das seguintes formas: _________________________________    

 _______ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras 

consideradas válidas. _____________________________________  

 _______ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano 

anterior, quando não existir a média referida em um. ______  

 _______ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras 

subsequentes à instalação do contador, na falta dos 

elementos referidos nos números um e dois. ________________  

 _______ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento 

mas ao consumo de água, mas estando as tarifas referidas 

indexadas ao consumo de água, tendo o consumo sido anormal 

face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, 

há que ter em conta os critérios de justiça e equidade 

subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-se mão da 

mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de 

consumo de água. __________________________________________    

 _______ - Assim, em coerência com as razões de facto e de 

direito acima enunciadas, propõe que a Câmara autorize a 

Senhora Maria Alice Dias dos Santos Horta, a efetuar o 

pagamento das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito 

e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à 

fatura número dois zero um três zero zero zero quatro 

quatro dois quatro sete, emitida em dezoito de julho de 

dois mil e treze, pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, referente ao período de catorze de junho 

a onze de julho de dois mil e treze, de acordo com os 

critérios referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono 
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do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar número 

vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto. __     

 _______ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o 

proposto ___  ______________________________________________  

 _______ 2.e) – Informação número dezassete/dois mil e treze 

– Gabinete Jurídico (Para deliberação) - Pedido de redução 

das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, constantes 

da fatura número dois zero um três zero zero zero seis 

quatro quatro quatro nove, emitida em dezoito de outubro de 

dois mil e treze, em nome de Nuno Rosa Pereira Capitão ____   

 _______ Presente um requerimento datado de vinte e nove de 

outubro de dois mil e treze, registado nesta Autarquia sob 

o número sete mil seiscentos e setenta e quatro no dia um 

de novembro do corrente ano, no qual o Senhor Nuno Rosa 

Pereira Capitão, solicita a redução das Tarifas de 

Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos 

Sólidos Urbanos referentes à fatura número dois zero um 

três zero zero zero seis quatro quatro quatro nove, emitida 

em dezoito de outubro de dois mil e treze, pela Luságua – 

Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao 

período de dezassete de setembro a quinze de outubro de 

dois mil e treze, por ter ocorrido uma rotura no local de 

consumo. ___  ______________________________________________  

 _______ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, informou, através da carta datada de vinte e nove 

de outubro do corrente ano, que os seus serviços se 

deslocaram ao local, comprovaram o consumo efetivo de 75 

metros cúbicos resultante de uma rotura ocorrida na 

residência da cliente, verificada pelos serviços técnicos.  

 _______ Sobre o assunto foi elaborado pelo Gabinete 

Jurídico informação número dezassete/dois mil e treze, 

datada de doze de novembro de dois mil e treze, na qual se 

refere que, se encontram cumpridos todos os requisitos 

exigidos pela Câmara, através de Edital de dez de janeiro 
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de dois mil e onze, e em conformidade com o artigo 

ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-Regulamentar número 

vinte e três/dois mil e cinco, de vinte e três de agosto, 

ou seja, o pedido deu entrada no prazo de quinze dias após 

a emissão da fatura, o pedido vem acompanhado da 

confirmação da firma Luságua e o pedido vem acompanhado do 

histórico do consumo. _____________________________________  

 _______ Conclui-se na informação que o processo se encontra 

devidamente instruído, cumprindo os requisitos necessários 

para: __  ___  ______________________________________________  

 _______ “1 – O processo ir a Reunião de Câmara para ser 

deliberada a competente decisão administrativa, sendo que 

no caso em concreto reúne condições para o pedido ser 

deferido; __  ______________________________________________  

 _______ 2 – Ser dado conhecimento ao chefe da SGFPCO, para 

os devidos efeitos; _______________________________________  

 _______ 3 – Ser informado o requerente da decisão 

administrativa deliberada.” _______________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

disse que a sua proposta sobre este caso é de se proceder 

de forma igual a outros casos semelhantes, isto é: ________  

 _______ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas 

Públicos e Prediais de Água, e de Drenagem de Águas 

Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar número vinte 

e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, 

no seu artigo ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de 

paragem ou de funcionamento irregular de contador ou nos 

períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de 

uma das seguintes formas: _________________________________    

 _______ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras 

consideradas válidas. _____________________________________  

 _______ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano 

anterior, quando não existir a média referida em um. ______  
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 _______ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras 

subsequentes à instalação do contador, na falta dos 

elementos referidos nos números um e dois. ________________  

 _______ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento 

mas ao consumo de água, mas estando as tarifas referidas 

indexadas ao consumo de água, tendo o consumo sido anormal 

face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, 

há que ter em conta os critérios de justiça e equidade 

subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-se mão da 

mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de 

consumo de água. __________________________________________    

 _______ - Assim, em coerência com as razões de facto e de 

direito acima enunciadas, propõe que a Câmara autorize o 

Senhor Nuno Rosa Pereira Capitão a efetuar o pagamento das 

Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento 

de Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à fatura número 

dois zero um três zero zero zero seis quatro quatro quatro 

nove, emitida em dezoito de outubro de dois mil e treze, 

pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, referente ao período de dezassete de setembro a 

quinze de outubro de dois mil e treze, de acordo com os 

critérios referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono 

do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar número 

vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto. __    

 _______ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o 

proposto ___  ______________________________________________  

 _______ 2.f) – Informação número dezoito/dois mil e treze – 

Gabinete jurídico (Para deliberação) - Pedido de redução 

das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, constantes 

da fatura número dois zero um três zero zero zero cinco 

seis zero um um, emitida em nome de Álvaro Carvalho Coelho.  

 _______ Presente um requerimento datado de vinte e quatro 

de setembro de dois mil e treze, registado nesta Autarquia 

sob o número seis mil seiscentos e nove no dia vinte e seis 
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de setembro do corrente ano, no qual o Senhor Álvaro 

Carvalho Coelho, solicita a redução das Tarifas de 

Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos 

Sólidos Urbanos referentes à fatura número dois zero um 

três zero zero zero cinco seis zero um um, emitida em onze 

de setembro de dois mil e treze, pela Luságua – Alcanena, 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período de 

5 de julho a 5 de setembro de dois mil e treze, por ter 

ocorrido uma rotura no local de consumo. __________________   

 _______ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, informou, através da carta datada de dezanove de 

setembro do corrente ano, que os seus serviços se 

deslocaram ao local, comprovaram o consumo efetivo de cento 

e três metros cúbicos resultante de uma rotura ocorrida na 

residência da cliente, verificada pelos serviços técnicos.  

 _______ Sobre o assunto foi elaborado pelo Gabinete 

Jurídico informação número dezoito/dois mil e treze, datada 

de doze de novembro de dois mil e treze, na qual se refere 

que se encontram cumpridos todos os requisitos exigidos 

pela Câmara, através de Edital de dez de janeiro de dois 

mil e onze, e em conformidade com o artigo ducentésimo 

nonagésimo nono do Decreto-Regulamentar número vinte e 

três/dois mil e cinco, de vinte e três de agosto, ou seja, 

o pedido deu entrada no prazo de quinze dias após a emissão 

da fatura. O pedido vem acompanhado da confirmação da firma 

Luságua e o pedido vem acompanhado do histórico do consumo.  

 _______ Conclui-se na informação que o processo se encontra 

devidamente instruído, cumprindo os requisitos necessários 

para: __  ___  ______________________________________________  

 _______ “1 – O processo ir a Reunião de Câmara para ser 

deliberada a competente decisão administrativa, sendo que 

no caso em concreto reúne condições para o pedido ser 

deferido; __  ______________________________________________  
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 _______ 2 – Ser dado conhecimento ao chefe da SGFPCO, para 

os devidos efeitos; _______________________________________  

 _______ 3 – Ser informado o requerente da decisão 

administrativa deliberada.” _______________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

disse que a sua proposta sobre este caso é de se proceder 

de forma igual a outros casos semelhantes, isto é: ________  

 _______ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas 

Públicos e Prediais de Água, e de Drenagem de Águas 

Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar número vinte 

e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, 

no seu artigo ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de 

paragem ou de funcionamento irregular de contador ou nos 

períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de 

uma das seguintes formas: _________________________________    

 _______ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras 

consideradas válidas. _____________________________________  

 _______ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano 

anterior, quando não existir a média referida em um. ______  

 _______ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras 

subsequentes à instalação do contador, na falta dos 

elementos referidos nos números um e dois. ________________  

 _______ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento 

mas ao consumo de água, mas estando as tarifas referidas 

indexadas ao consumo de água, tendo o consumo sido anormal 

face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, 

há que ter em conta os critérios de justiça e equidade 

subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-se mão da 

mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de 

consumo de água. __________________________________________    

 _______ - Assim, em coerência com as razões de facto e de 

direito acima enunciadas, propõe que a Câmara autorize o 

Senhor Álvaro Carvalho Coelho a efetuar o pagamento das 

Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento 
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de Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à fatura número 

dois zero um três zero zero zero cinco seis zero um um, 

emitida em onze de setembro de dois mil e treze, pela 

Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, 

referente ao período de cinco de julho a cinco de setembro 

de dois mil e treze, de acordo com os critérios referidos 

no artigo ducentésimo nonagésimo nono do Regulamento 

aprovado pelo Decreto Regulamentar número vinte e 

três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto. __________  

 _______  Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o 

proposto. __  ______________________________________________  

 _______ 2.g) – Informação número vinte e dois/Deporto e 

Tempos Livres – DDHS – Divisão de Desenvolvimento Humano e 

Social (Para deliberação) - Apoio à organização do Corta 

Mato Escolar do Agrupamento de Escolas de Alcanena - 

Interrupção de Trânsito num troço da Rua António Augusto 

Louro. _  ___  ______________________________________________  

 _______ Presente à reunião a informação número vinte e 

dois/dois mil e treze/DTL, datada de doze de novembro de 

dois mil e treze – Apoio à organização do Corta Mato 

Escolar do AEA – Agrupamento de Escolas de Alcanena, na 

qual referem que na sequência do ofício número mil 

seiscentos e setenta e um, de seis de Novembro de dois mil 

e treze, o qual deu entrada no Município a seis de novembro 

sob o número sete mil oitocentos e oitenta, enviado pelo 

Agrupamento de Escolas de Alcanena, a solicitar o apoio da 

DDHS – Desporto e Tempos Livres para a realização do Corta 

Mato Escolar no dia vinte e seis de Novembro, são 

necessários os seguintes recursos: ________________________   

 _______ - Transporte para cinquenta alunos da Escola do 

Ensino Básico do Segundo e Terceiro Ciclos de Minde para a 

participação na prova; ____________________________________    

 _______ - Zona abrangente ao Estádio Municipal Joaquim 

Maria Batista e do recinto do mercado semanal (prova 
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utiliza o troço da Rua António Augusto Louro que liga os 

dois espaços); ____________________________________________  

 _______ - Balneários do Estádio Municipal. ________________  

 _______ Nesse mesmo ofício, o Agrupamento de Escolas de 

Alcanena refere que “uma vez que a prova utiliza o curto 

troço da Rua António Augusto Louro, que liga o portão 

lateral do Estádio Municipal ao recinto do Mercado Semanal 

(cerca de cem metros)”, solicitam “a presença das 

autoridade policiais, a fim de se conseguir encerrar, entre 

as oito horas e as doze horas o referido troço”. __________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

propôs que, tendo em conta o pedido formulado pelo 

Agrupamento de Escola de Alcanena, se autorize as 

interrupções de trânsito no que respeita à área do concelho 

de Alcanena e vias sob jurisdição desta Autarquia, a levar 

a efeito no dia vinte e seis de Novembro de dois mil e 

treze, em Alcanena, União das freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, no período da manhã, entre oito horas e as treze 

horas, desde que cumpridos todos os requisitos legais e se 

as forças de segurança e demais entidades referidas no 

Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de 

vinte e quatro de Março, derem parecer favorável. _________    

 _______ Ruas Abrangidas:  _________________________________  

 _______ - Rua António Augusto Louro (portão lateral do 

Estádio Municipal ao recinto do mercado semanal, cerca de 

cem metros); ______________________________________________  

 _______ Medidas a tomar pela Organização: _________________  

 _______ - Tomar as devidas precauções para segurança dos 

intervenientes e do público em geral.  ____________________  

 _______ - Fixar vias alternativas para garantir o 

escoamento do trânsito em especial a veículos prioritários;  

 _______ - Contactar as forças necessárias, para acerto de 

pormenores ligados à realização da iniciativa e para 

questões de segurança; ____________________________________  
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 _______ - Contactar todas as entidades com jurisdição sobre 

as vias a utilizar ________________________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes 

Gomez prestou alguns esclarecimentos. _____________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. __  ______________________________________________  

 _______ 2.h) – Informação número dezoito/dois mil e treze – 

Gabinete Jurídico (Para deliberação) - Pedido de redução 

das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, constante 

da fatura número dois zero um três zero zero zero cinco 

sete cinco zero zero, emitida em dezoito de setembro de 

dois mil e treze em nome de Andrei Tabanschi – Transportes 

Limitada. __  ______________________________________________   

 _______ Presente um requerimento datado de dois de outubro 

de dois mil e treze, registado nesta Autarquia sob o número 

6854 no dia três de outubro do corrente ano, no qual o 

Senhor Andrei Tabanschi, em nome da firma Andrei Tabanschi 

– Transportes, Limitada, solicita a redução das Tarifas de 

Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos 

Sólidos Urbanos referentes à fatura número dois zero um 

três zero zero zero cinco sete cinco zero zero, emitida em 

dezoito de setembro de dois mil e treze, pela Luságua – 

Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao 

período de doze de agosto a treze de setembro de dois mil e 

treze, por ter ocorrido uma rotura no local de consumo. ___   

 _______ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, informou, através da carta datada de dois de 

outubro do corrente ano, que os seus serviços se deslocaram 

ao local, comprovaram o consumo efetivo de quatrocentos e 

vinte e dois metros cúbicos resultante de uma rotura 

ocorrida na sede da firma do cliente, verificada pelos 

serviços técnicos. ________________________________________  

 _______ Sobre o assunto foi elaborado pelo Gabinete 

Jurídico uma informação técnica, datada de doze de novembro 
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de dois mil e treze, na qual se refere que, verificando-se 

que se encontram cumpridos todos os requisitos exigidos 

pela Câmara, através de Edital de dez de janeiro de dois 

mil e onze, e em conformidade com o artigo ducentésimo 

nonagésimo nono do Decreto-Regulamentar número vinte e 

três/dois mil e cinco, de vinte e três de agosto, ou seja, 

o pedido deu entrada no prazo de quinze dias após a emissão 

da fatura. O pedido vem acompanhado da confirmação da firma 

Luságua e o pedido vem acompanhado do histórico do consumo.  

 _______ Conclui-se na informação que o processo se encontra 

devidamente instruído, cumprindo os requisitos necessários 

para: __  ___  ______________________________________________  

 _______ “1 – O processo ir a Reunião de Câmara para ser 

deliberada a competente decisão administrativa, sendo que 

no caso em concreto reúne condições para o pedido ser 

deferido; __  ______________________________________________  

 _______ 2 – Ser dado conhecimento ao chefe da SGFPCO, para 

os devidos efeitos; _______________________________________  

 _______ 3 – Ser informado o requerente da decisão 

administrativa deliberada.” _______________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

disse que a sua proposta sobre este caso é de se proceder 

de forma igual a outros casos semelhantes, isto é: ________  

 _______ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas 

Públicos e Prediais de Água, e de Drenagem de Águas 

Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar número vinte 

e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, 

no seu artigo ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de 

paragem ou de funcionamento irregular de contador ou nos 

períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de 

uma das seguintes formas: _________________________________    

 _______ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras 

consideradas válidas. _____________________________________  
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 _______ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano 

anterior, quando não existir a média referida em um. ______  

 _______ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras 

subsequentes à instalação do contador, na falta dos 

elementos referidos nos números um e dois. ________________  

 _______ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento 

mas ao consumo de água, mas estando as tarifas referidas 

indexadas ao consumo de água, tendo o consumo sido anormal 

face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, 

há que ter em conta os critérios de justiça e equidade 

subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-se mão da 

mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de 

consumo de água. __________________________________________    

 _______ - Assim, em coerência com as razões de facto e de 

direito acima enunciadas, propõe que a Câmara autorize o 

Senhor Andrei Tabanschi a efetuar o pagamento das Tarifas 

de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de 

Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à fatura número dois 

zero um três zero zero zero cinco sete cinco zero zero, 

emitida em dezoito de setembro de dois mil e treze, pela 

Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, 

referente ao período de doze de agosto a treze de setembro 

de dois mil e treze, de acordo com os critérios referidos 

no artigo ducentésimo nonagésimo nono do Regulamento 

aprovado pelo Decreto Regulamentar número vinte e 

três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto. __________  

 _______  Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o 

proposto ___  ______________________________________________  

 _______ 2.i) - Informação número trinta/dois mil e 

treze/DDGOFP/FH (Para deliberação) Qualificação dos 

Profissionais da Administração Pública Local – Formação-

Ação - Pedido de Parecer Vinculativo. _____________________  
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 _______ Presente à reunião a informação número trinta/dois 

mil e treze/DDGOFP/dois mil e treze/FH, a qual é do 

seguinte teor: ____________________________________________  

 _______ “ASSUNTO: QREN - QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICA NACIONAL 

– POPH – PROGRAMA OPERACIONAL POTENCIAL HUMANO. __________________  

 _______ EIXO TRÊS – GESTÃO E APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL __________  

 _______ TIPOLOGIA TRÊS PONTO QUATRO – QUALIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LOCAL ____________________________________  

 _______ APROVAÇÃO DA CANDIDATURA PROJETO – ZERO NOVENTA E SEIS MIL 

QUATROCENTOS E QUARENTA E DOIS/DOIS MIL E TREZE/TRINTA E QUATRO _______  

 _______ PEDIDO DE PARECER PRÉVIO _______________________________  

 _______ Na sequência do período de apresentação de 

candidaturas ao programa mencionado em epígrafe, que 

decorreu, entre dezassete de maio e dezassete de junho do 

corrente ano, o Município de Alcanena apresentou uma 

candidatura, a qual mereceu decisão de aprovação favorável, 

cuja notificação nos foi comunicada a doze de novembro de 

dois mil e treze. _________________________________________   

 _______ A candidatura mencionada em epígrafe foi 

apresentada a dezassete de junho de dois mil e treze. _____  

 _______ De acordo com o regulamento da tipologia, a 

operação poderá ter a duração máxima doze meses, sendo que 

o projeto tem de ter início no corrente ano. ______________  

 _______ O investimento total previsto é de vinte e cinco 

mil trezentos e vinte e seis euros e sessenta e quatro 

cêntimos, sobre o qual recai uma taxa de comparticipação de 

setenta por cento. ________________________________________  

 _______ Pretende-se assim com este projeto formativo, 

essencialmente: ___________________________________________  

 _______ - Obter a integração das autarquias num novo 

contexto organizacional e num novo paradigma de gestão 

decorrente da aplicação das novas disposições legais tais 

como a Lei número vinte e dois/dois mil e doze, a Lei nº 
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quarenta e três/dois mil e doze e a Lei número quarenta e 

nove/dois mil e doze; _____________________________________  

 _______ - Reforçar os processos de gestão autárquica 

(estratégias, metodologias e práticas) que facilitem a 

modernização, a simplificação e a inovação indispensáveis 

ao novo contexto de mudança que será vivenciado pelas 

autarquias nos próximos anos; _____________________________  

 _______ - Continuar a reforçar as competências 

profissionais e de gestão dos trabalhadores da autarquia 

tendo em conta que estas são determinantes para uma gestão 

eficaz e eficiente dos recursos à disposição da autarquia.  

 _______ Tem como objetivos criar condições, através de 

formação-ação, para que a autarquia possa adaptar as suas 

estruturas, métodos e processos de trabalho ao novo 

paradigma de gestão resultante dos novos diplomas legais 

que lhes são aplicáveis. __________________________________  

 _______ - Criar condições para que a autarquia possa 

simultaneamente otimizar a utilização dos seus recursos 

financeiros, humanos, materiais e outros, numa perspetiva 

de eficiência e de sustentabilidade. ______________________  

 _______ - Adicionalmente constituem também objetivos deste 

projeto formativo a identificação de necessidades de 

qualificação e certificação de competências de 

trabalhadores da autarquia.  ______________________________  

 _______ O modelo de intervenção proposto encontra-se 

suportado em quatro Etapas fundamentais de 

desenvolvimento:  ____________________________________  

 ______ Levantamento e diagnóstico de problemas. _____  

 ______ Elaboração do plano de ação. _________________  

 ______ Implementação do plano de ação. ______________  

 ______ - Apresentação de resultados e conclusões. ___  

 _______ A contratação à fundação CEFA – Fundação para os 

Estudos e Formação Autárquica orça em vinte mil e vinte e 

oito euros e trinta e um cêntimos, sendo a restante despesa 
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relativa à imputação dos vencimentos dos trabalhadores que 

estiverem afetos à formação-ação (cinco mil duzentos e 

noventa e oito euros e trinta e três cêntimos). ___________   

 _______ Pretende-se contratar a Fundação CEFA – Fundação 

para os Estudos e Formação Autárquica, visto ser uma 

entidade que tem a sua área de atuação direcionada para a 

formação para as autarquias locais, pelo que se junta à 

presente informação o documento de Instrução do Pedido de 

Parecer Prévio Vinculativo à aquisição de serviços.” ______  

 _______ À presente informação anexa-se pedido de parecer 

prévio vinculativo relativo à contratação de serviços, 

elaborado de acordo com o definido pela Portaria 

dezasseis/dois mil e treze, de dezassete de janeiro, nos 

números dois, três e quatro do artigo terceiro, conforme 

definido no número cinco, do artigo septuagésimo quinto, da 

Lei número sessenta e seis-B/dois mil e doze, de trinta e 

um de Dezembro. ___________________________________________  

 _______ O contrato de prestação de serviços destina-se à 

aquisição de serviços para a realização de ações de 

formação na modalidade de formação-ação, que visem a 

reorganização das estruturas e dos modelos de gestão das 

autarquias locais, atendendo às alterações legais recentes, 

bem como para as ações que tendam à promoção visando a 

melhoria dos processos de gestão das autarquias e o reforço 

das competências profissionais dos respetivos 

trabalhadores. ____________________________________________  

 _______ Dado que o Município de Alcanena não possui 

recursos humanos especializados na realização da presente 

prestação de serviços, pretende-se recorrer à aquisição de 

serviços, externamente.  __________________________________  

 _______ O contrato a celebrar terá a duração de doze meses, 

a realizar em dois mil e treze e dois mil e catorze. ______  

 _______ Para efeitos de cabimento orçamental, prevê-se um 

custo de vinte mil e vinte e oito euros e trinta e um 
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cêntimos, isento de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado. _____________________________________________  

 _______ - Valor a cabimentar em dois mil e treze é de 

quatrocentos e quatro euros e vinte e quatro cêntimos. ____  

 _______ - Valor a cabimentar em dois mil e catorze é de 

dezanove mil seiscentos e vinte e quatro euros e sete 

cêntimos. __  ______________________________________________   

 _______ Junta-se ficha de cabimento número nove mil 

seiscentos e vinte e cinco. _______________________________  

 _______ A informação e pedido parecer prévio vinculativo 

deixam-se aqui por reproduzidos e ficam arquivados no maço 

de documentos pertencente a esta ata. _____________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos. ___________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado 

conceder parecer prévio vinculativo à contratação de 

serviços para a realização de ações de formação, na 

modalidade de formação-ação, com a Fundação CEFA – Fundação 

para os Estudos e Formação Autárquica, até ao valor de 

vinte mil e vinte e oito euros e trinta e um cêntimos, 

isento de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, nos 

termos do pedido efetuado pelos serviços da DDOGFP – 

Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão 

Financeira e Patrimonial uma vez que se encontram cumpridos 

todos os requisitos legais para o efeito. _________________    

 _______ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL _______________________________________  

 _______ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no período de 

vinte e cinco de outubro a oito de novembro de dois mil e 

treze, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião 

de vinte e quatro de setembro de dois mil e treze, e 

alterações a que a referida listagem diz respeito – 

Alteração número vinte ao Orçamento e número dezoito às 
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Atividades Mais Relevantes e Alteração número vinte e um ao 

Orçamento e número dezanove às GOP - Grandes Opções do 

Plano (Para conhecimento) _________________________________  

 _______ Presente a listagem supra-referida, a qual se deixa 

aqui por reproduzida para todos os efeitos legais e fica 

arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. __    

 _______ Presente, igualmente, a alteração número três ao 

Orçamento e a alteração número três às Grandes Opções do 

Plano – Plano Plurianual de Investimento e Actividades mais 

Relevantes, a que a referida listagem diz respeito. _______  

 _______ A aludida informação fica arquivada no maço de 

documentos respeitante a esta acta. _______________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 2.1.b) Listagem dos documentos cabimentados no 

período dezasseis a vinte e sete de março de dois mil e 

treze, no valor global de oitenta e um mil seiscentos e 

dezasseis euros e vinte e um cêntimos contendo informação 

da existência, ou não, de fundos disponíveis para as 

despesas a que os referidos cabimentos dizem respeito. 

(Para conhecimento). ______________________________________  

 _______ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _______  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. _______________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ A listagem vai ser entregue na SCT – Subunidade de 

Contabilidade e Tesouraria para os devidos impulsos 

procedimentais. ___________________________________________  

 _______ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no 

período de dezasseis a vinte e sete de março de dois mil e 

treze, valor de setenta e seis mil trezentos e cinquenta 

euros e trinta e três cêntimos. (Para conhecimento) _______  
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 _______ Presente a relação dos compromissos mencionada em 

epígrafe. __  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente deu 

conhecimento à Câmara da presente relação _________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ O presente documento vai ser entregue no SCT – 

Subunidade de Contabilidade e Tesouraria. _________________  

 _______ 2.1.d) – Relação dos pagamentos autorizados por 

despacho no período de dezasseis a vinte e sete de março 

dois mil e treze, _________________________________________  

 _______ Operações Orçamentais no valor total de trezentos e 

sessenta e quatro mil cento e quarenta e cinco euros e 

sessenta e três cêntimos, correspondentes às autorizações 

números mil e quarenta e cinco a mil duzentos e noventa e 

quatro;  __________________________________________________  

 _______ Operações de Tesouraria no valor total de trinta e 

um mil e trinta e cinco euros e trinta e quatro cêntimos, 

correspondentes às autorizações números trinta e sete a 

quarenta e nove (Para conhecimento) _______________________  

 _______ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada.  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ O presente documento vai ser entregue no SCT – 

Subunidade de Contabilidade e Tesouraria. _________________  

 _______ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no 

período de dezasseis a vinte e sete de março dois mil e 

treze. _  ___  ______________________________________________  

 _______ Operações Orçamentais no valor total de 

quatrocentos e noventa e sete mil duzentos e oitenta e seis 

euros e vinte e três cêntimos. ____________________________  

 _______ Operações de Tesouraria no valor total de sete mil 

quatrocentos e setenta e dois euros e quarenta e nove 

cêntimos. (Para conhecimento) _____________________________  
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 _______ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima 

referida. __  ______________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________   

 _______ O presente documento vai ser entregue no SCT – 

Subunidade de Contabilidade e Tesouraria. 

 _______ 2.1.e) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil 

anterior ao da reunião (Para conhecimento) ________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu 

conhecimento de que o resumo Diário de Tesouraria do dia 

quinze do corrente, acusa um saldo de um milhão cento e 

vinte e cinco milhões cento e cinquenta e oito euros e 

cinquenta e seis cêntimos, sendo um milhão mil cento e 

trinta e oito euros e trinta e um cêntimos de Operações 

Orçamentais e cento e vinte e quatro mil e vinte euros e 

vinte e cinco cêntimos, de Operações de Tesouraria. _______  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ O presente documento vai ser entregue no SCT – 

Subunidade de Contabilidade e Tesouraria. _________________  
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 _______ 3- DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 _______ 3.1 – Proposta número um/VMJG/SEQ/dois mil e treze 

(Para deliberação) - Designação de elementos a integrar o 

Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Alcanena. _____  

 _______ Presente à reunião a proposta número 

um/VMJG/SEQ/dois mil e treze, datada de cinco de novembro 

de dois mil e treze, na qual se refere que, dando 

cumprimento à alínea mm) do artigo trigésimo terceiro, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro e ao ponto três do artigo décimo quarto, do 

Decreto-Lei número setenta e cinco/dois mil e oito, de 

vinte e dois de Abril, propõem os seguintes elementos, em 

representação do município, para integrarem o Conselho 

Geral: _  __________________________________________________  

 _______ - Maria João Martins Antunes Gomez – Vereadora do 

Pelouro da Educação (representante efetivo) _______________  

 _______ - Rui Pedro Costa Silva – Técnico Superior do 

Serviço de Educação e Qualificação (representante efetivo)  

 _______ - Isabel Cristina Carvalho - Técnica Superior de 

Serviço Social (suplente) _________________________________   

 _______ A proposta deixa-se aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos da presente ata. __________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. _________________________________________________  

 _______ 3.2 – Informação Educação número quarenta e 

sete/dois mil e treze DDHS – Divisão de Desenvolvimento 

Humano e Social (Para deliberação) - Apoio total na 

mensalidade do serviço de refeições – EB1 de Alcanena. ____  

 _______ Presente à reunião a informação Educação número 

quarenta e sete/dois mil e treze - DDHS – Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social, datada de doze de novembro 

de dois mil e treze, na qual refere que o Serviço de 

Educação e Qualificação foi contactado, no dia vinte e nove 

de Outubro, solicitando-se apoio para uma aluna da Escola 
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do Ensino Básico do Primeiro Ciclo de Alcanena, apesar 

desta estar posicionada no Segundo Escalão da Segurança 

Social.  __________________________________________________  

 _______ O pedido foi efetuado na sequência do acidente de 

trabalho sofrido pelo pai da criança, única fonte de 

rendimentos do Agregado Familiar e que, de momento, por se 

encontrar hospitalizado, o agregado não aufere qualquer 

rendimento. _______________________________________________   

 _______ Atendendo à situação precária da família, sugere-se 

que a aluna passe de segundo escalão para o primeiro 

escalão, ficando isenta de pagamentos, até que a situação 

do agregado familiar sofra alteração favorável ao pagamento 

das refeições. ____________________________________________  

 _______ A presente informação vem acompanhada de 

comprovativo bancário e declaração de IRS - Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares, comprovativo de despesas 

mensais e declaração emitida pelo Centro Hospitalar do 

Médio Tejo, EPE, com historial clínico. ___________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes 

Gomez prestou alguns esclarecimentos. Disse que se trata de 

uma avaliação que se faz pontualmente quando ocorrem 

alterações nas condições económicas do agregado familiar, 

no decorrer do ano letivo. A avaliação foi feita pelos 

serviços sociais em conjunto com os serviços de educação. _  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. _________________________________________________  

 _______ 3.3 – Informação Social número cento e cinquenta e 

um/dois mil e treze (Para deliberação) - Protocolo com o 

ACES – Agrupamento de Centros de Saúde – Cedência das 

Piscinas Municipais de Alcanena. __________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

propôs que este ponto seja presente a uma próxima reunião.  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado. __  
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 _______ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO. _  ______________________________________________  

 _______ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no uso dos 

poderes delegados. ________________________________________  

 _______ Presente a listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no período de 

dezanove de outubro de dois mil e treze a oito de novembro 

de dois mil e treze, no uso dos poderes delegados na 

reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze, a 

qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço 

de documentos pertencentes a esta ata. ____________________   

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 4.1.2 – Presente o Processo de Obras número 

sessenta e um/dois mil e dez, de Maria Luísa de Almeida 

Jorge Gomes Patarelo, com referência à obra de construção 

de uma habitação unifamiliar, no prédio rústico situado em 

Chões, Louriceira, da União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, inscrito na matriz sob o artigo 

duzentos e dois, Secção N, e descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número quinhentos e 

cinquenta, para o qual foi, por despacho de vinte e quatro 

de março de dois mil e onze, aprovado o projeto de 

arquitetura, tendo a requerente sido notificada através do 

ofício número mil trezentos e noventa e cinco, de trinta de 

março de dois mil e onze, para, no prazo de seis meses, 

apresentar os projetos das especialidades, findo o qual 

implicava a caducidade da aprovação do projeto de 

arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo 

do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pela Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de 

trinta de março. __________________________________________   
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 _______ Em oito de julho de dois mil e onze, a requerente 

apresentou o pedido de prorrogação do prazo, por mais três 

meses, para entrega dos projetos das especialidades, nos 

termos do número cinco do artigo vigésimo do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pela Lei 

número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. ___  

 _______ Através do ofício número dois mil novecentos e 

oitenta e sete, de vinte e um de julho de dois mil e onze, 

a requerente foi notificada de que o pedido de prorrogação 

do prazo, por mais três meses, para entrega dos projetos 

das especialidades, tinha sido deferido, por despacho treze 

de julho de dois mil e onze. ______________________________   

 _______ O referido processo vem acompanhado da informação 

técnica emitida em sete de novembro de dois mil e treze, 

pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, 

que a seguir se transcreve: _______________________________  

 _______ “O prazo estabelecido no nosso ofício número dois 

mil novecentos e oitenta e sete, de vinte e um de julho de 

dois mil e onze, encontra-se largamente ultrapassado, pelo 

que estão reunidas as condições para que o município 

declare a caducidade do processo. _________________________  

 _______ Observações: A fiscalização informa que no local 

não houve início de obras.” _______________________________  

 _______ O referido processo é presente à reunião, a fim de 

ser declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento.  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a 

requerente de que é intenção desta Câmara declarar a 

caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos 

termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pela Lei 

número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem 

como o seu arquivamento. __________________________________  
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 _______ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, 

caso tenha algo a argumentar ou a expor ao acabado de 

decidir, apresente, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data da 

receção da notificação, exposição acerca da presente 

decisão. ___  ______________________________________________  

 _______ 4.1.3 – Presente o Processo de Obras número setenta 

e um/dois mil e dez, de Maria Luísa de Almeida Jorge Gomes 

Patarelo, com referência à obra de construção de uma 

moradia, piscina e muro de vedação, no prédio rústico 

situado em Chões, Louriceira, da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, inscrito na matriz sob o 

artigo nove, Secção N (parte), e descrito na Conservatória 

do Registo Predial de Alcanena sob o número novecentos e 

sessenta e sete, para o qual foi, por despacho de vinte e 

um de março de dois mil e onze, aprovado o projeto de 

arquitetura, tendo a requerente sido notificada através do 

ofício número mil quatrocentos e dois, de trinta de março 

de dois mil e onze, para, no prazo de seis meses, 

apresentar os projetos das especialidades, findo o qual 

implicava a caducidade da aprovação do projeto de 

arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo 

do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pela Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de 

trinta de março. __________________________________________   

 _______ Em oito de julho de dois mil e onze, a requerente 

apresentou o pedido de prorrogação do prazo, por mais três 

meses, para entrega dos projetos das especialidades, nos 

termos do número cinco do artigo vigésimo do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pela Lei 

número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. ___  

 _______ Através do ofício número dois mil novecentos e 



. Pg.45 

Reunião de 18.11.2013 

 
noventa e dois, de vinte e um de julho de dois mil e onze, 

a requerente foi notificada de que o pedido de prorrogação 

do prazo, por mais três meses, para entrega dos projetos 

das especialidades, tinha sido deferido, por despacho treze 

de julho de dois mil e onze. ______________________________   

 _______ O referido processo vem acompanhado da informação 

técnica emitida em quatro de novembro de dois mil e treze, 

pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, 

que a seguir se transcreve: _______________________________  

 _______ “O prazo estabelecido no nosso ofício número dois 

mil novecentos e noventa e dois, de vinte e um de julho de 

dois mil e onze, encontra-se largamente ultrapassado, pelo 

que estão reunidas as condições para que o município 

declare a caducidade do processo. _________________________  

 _______ Observações: A fiscalização informa que no local 

não houve início a obras.” ________________________________  

 _______ O referido processo é presente à reunião, a fim de 

ser declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento.  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a 

requerente de que é intenção desta Câmara declarar a 

caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos 

termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pela Lei 

número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem 

como o seu arquivamento. __________________________________  

 _______ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, 

caso tenha algo a argumentar ou a expor ao acabado de 

decidir, apresente, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data da 

receção da notificação, exposição acerca da presente 

decisão. ___  ______________________________________________  

 _______ 4.1.4 – Presente o Processo de Obras número setenta 

e dois/dois mil e dez, de Maria Luísa de Almeida Jorge 
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Gomes Patarelo, com referência à obra de construção de uma 

moradia, piscina e muro de vedação, no prédio rústico 

situado em Chões, Louriceira, da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, inscrito na matriz sob o 

artigo nove, Secção N (parte), e descrito na Conservatória 

do Registo Predial de Alcanena sob o número quinhentos e 

quarenta e nove, para o qual foi, por despacho de vinte e 

um de fevereiro de dois mil e onze, aprovado o projeto de 

arquitetura, tendo a requerente sido notificada através do 

ofício número novecentos e noventa e oito, de vinte e 

quatro de fevereiro de dois mil e onze, para, no prazo de 

seis meses, apresentar os projetos das especialidades, 

findo o qual implicava a caducidade da aprovação do projeto 

de arquitetura, nos termos do número seis do artigo 

vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pela Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de 

trinta de março. __________________________________________   

 _______ Em oito de julho de dois mil e onze, a requerente 

apresentou o pedido de prorrogação do prazo, por mais três 

meses, para entrega dos projetos das especialidades, nos 

termos do número cinco do artigo vigésimo do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pela Lei 

número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. ___  

 _______ Através do ofício número dois mil novecentos e 

oitenta e seis, de vinte e um de julho de dois mil e onze, 

a requerente foi notificada de que o pedido de prorrogação 

do prazo, por mais três meses, para entrega dos projetos 

das especialidades, tinha sido deferido, por despacho treze 

de julho de dois mil e onze. ______________________________   

 _______ O referido processo vem acompanhado da informação 

técnica emitida em quatro de novembro de dois mil e treze, 

pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, 
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que a seguir se transcreve: _______________________________  

 _______ “O prazo estabelecido no nosso ofício número dois 

mil novecentos e oitenta e seis, de vinte e um de julho de 

dois mil e onze, encontra-se largamente ultrapassado, pelo 

que estão reunidas as condições para que o município 

declare a caducidade do processo. _________________________  

 _______ Observações: A fiscalização informa que no local 

não houve início de obras.” _______________________________  

 _______ O referido processo é presente à reunião, a fim de 

ser declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento.  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a 

requerente de que é intenção desta Câmara declarar a 

caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos 

termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pela Lei 

número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem 

como o seu arquivamento. __________________________________  

 _______ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, 

caso tenha algo a argumentar ou a expor ao acabado de 

decidir, apresente, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data da 

receção da notificação, exposição acerca da presente 

decisão. ___  ______________________________________________  

 _______ 4.1.5 – Presente o Processo de Obras número cento e 

trinta e dois/dois mil e sete, de Paulo Manuel Ribeiro 

Monteiro, com referência à reconstrução de uma moradia 

(legalização e acabamentos), no prédio urbano situado em 

Poços – Rua dos Poços, número quatrocentos e quarenta e 

seis, em Louriceira, da União das Freguesia de Malhou 

Louriceira e Espinheiro, inscrito na matriz sob o artigo 

quinhentos e oitenta e um, e descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número seiscentos e 

cinquenta e dois, para o qual foi, por despacho de trinta 
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de julho de dois mil e oito, aprovado o pedido de 

licenciamento, tendo o requerente sido notificado, através 

do ofício número três mil oitocentos e cinquenta e sete, de 

vinte e cinco de agosto de dois mil e oito, para, no prazo 

de um ano requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena 

do ato de aprovação caducar, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

alterado e republicado pela Lei número sessenta/dois mil e 

sete, de quatro de setembro. ______________________________  

 _______ Este processo vem acompanhado da informação técnica 

emitida em quatro de novembro de dois mil e treze pela 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a 

seguir se transcreve: _____________________________________  

 _______ “O prazo estabelecido no regime excecional de 

extensão de prazos foi largamente ultrapassado, pelo que 

estão reunidas as condições para que o município declare a 

caducidade.  ______________________________________________  

 _______ Contudo, a fiscalização informou que a obra não 

avançou, faltando acabamentos exteriores e interiores, 

caixilharias nos vãos, remates na cobertura, arranjos 

exteriores e a construção de barbecue. ____________________  

 _______ Assim, estão reunidas as condições para declarar a 

caducidade do processo, podendo o requerente lançar mão do 

procedimento da renovação ao abrigo do artigo septuagésimo 

segundo do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.”  

 _______ Observação: Caso o pedido de renovação ou 

regularização das obras não sejam efetivadas, dada 

existência de obras por regularizar, serão adotadas as 

medidas de tutela de legalidade urbanística, nos termos do 

artigo centésimo sexto do Regime Jurídico da Urbanização e 

da Edificação.” ___________________________________________  

 _______ O referido processo é presente à reunião, a fim de 

ser declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento.  
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 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar o 

requerente de que é intenção desta Câmara Municipal 

declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, nos 

termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta 

de março, bem como o seu arquivamento. ____________________  

 _______ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, 

caso tenha algo a argumentar ou a expor ao acabado de 

decidir, apresente, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de 

receção da notificação, exposição acerca da presente 

decisão. ___  ______________________________________________  

 _______ 4.1.6 – Presente o Processo de Obras número vinte e 

oito/dois mil e nove, da AIJIL – Associação de Apoio 

Integrado de Jovens e Idosos de Louriceira, com referência 

à construção de um centro de dia, no prédio urbano situado 

na Travessa da Cerca, número trinta e sete, em Louriceira, 

da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, 

inscrito na matriz sob o artigo setecentos e seis, e 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena 

sob o número novecentos e sessenta e seis, para o qual foi, 

por despacho de doze de novembro de dois mil e dez, 

aprovado o pedido de licenciamento, tendo a requerente sido 

notificada, através do ofício número cinco mil e trinta e 

dois, de vinte e quatro de novembro de dois mil e dez, 

para, no prazo de um ano requerer a emissão do respetivo 

alvará, sob pena do ato de aprovação caducar, nos termos do 

artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis 

de dezembro, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março.  

 _______ Em quinze de novembro de dois mil e onze, a 



   Pg. 

Reunião de 18.11.2013 

50 

requerente apresentou o pedido de prorrogação do prazo, por 

mais um ano, para levantamento da licença para a obra em 

causa, nos termos do número dois do artigo septuagésimo 

sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pela Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de 

trinta de março. __________________________________________  

 _______ Através do ofício número quatro mil e oitocentos e 

sete, de seis de dezembro de dois mil e onze, a requerente 

foi notificada de que o pedido de prorrogação do prazo, por 

mais um ano, para levantamento da licença para a obra, 

tinha sido deferido, por despacho trinta de novembro de 

dois mil e onze. __________________________________________    

 _______ Este processo vem acompanhado da informação técnica 

emitida em quatro de novembro de dois mil e treze pela 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a 

seguir se transcreve: _____________________________________  

 _______ O prazo estabelecido através do nosso ofício número 

quatro mil oitocentos e sete de seis de dezembro de dois 

mil e onze, foi largamente ultrapassado, pelo que estão 

reunidas as condições para que o município declare a 

caducidade de aprovação do licenciamento. _________________  

 _______ Observação: A fiscalização informa qua a obra não 

avançou.” __  ______________________________________________  

 _______ O referido processo é presente à reunião, a fim de 

ser declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento.  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a 

requerente de que é intenção desta Câmara Municipal 

declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, nos 

termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta 

de março, bem como o seu arquivamento. ____________________  
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 _______ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, 

caso tenha algo a argumentar ou a expor ao acabado de 

decidir, apresente, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de 

receção da notificação, exposição acerca da presente 

decisão. ___  ______________________________________________  
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 _______ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS ________________________________________________  

 _______ 5.1 – Auto e Acordo de receção definitiva da 

empreitada “Rede de Saneamento Básico da Serra de Santo 

António”. (Para ratificação) ______________________________  

 _______ Presente à reunião os Termos de auto e acordo para 

receção definitiva da empreitada “Rede de Saneamento Básico 

da Serra de Santo António”, celebrado a vinte e oito de 

outubro entre o Município de Alcanena e Tomás de Oliveira, 

Empreiteiros, Sociedade Anónima, tendo em vista o 

reconhecimento da receção definitiva da empreitada supra 

indicada, sendo que a receção definitiva da empreitada 

“Rede de Saneamento Básico da Serra de Santo António”, 

considerou-se realizada no dia da assinatura do termo, ou 

seja, vinte e oito de outubro de dois mil e treze. ________  

 _______ Refere-se que os encargos e responsabilidades 

devidas imputáveis à firma Tomás de Oliveira, Empreiteiros, 

Sociedade Anónima, foram fixados em trinta e um mil 

quinhentos e oitenta e três euros e trinta e quatro 

cêntimos, conforme descriminação a seguir efetuada: _______  

 _______ a)Indemnização a pagar aos proprietários – treze 

mil novecentos e dez euros e oitenta e quatro cêntimos; ___  

 _______ b) – Certificado Certiel – mil novecentos e oitenta 

e seis euros e quarenta e cinco cêntimos. _________________  

 _______ c) – Despesas associadas ao assumir de tarefas que 

o empreiteiro deveria ter executado relacionadas com o 

certificado e com os proprietários quinze mil quinhentos e 

setenta e oito euros e sessenta e oito cêntimos; __________  

 _______ d) – Gasóleo - cento e sete euros e trinta e um 

cêntimos. _________________________________________________  

 _______ A firma Tomás de Oliveira, Empreiteiros, Sociedade 

Anónima, reconheceu a dívida resultante dos encargos e 

responsabilidade. _________________________________________  



. Pg.53 

Reunião de 18.11.2013 

 
 _______ O valor referido no número dois deste acordo foi 

pago na totalidade no dia dezoito de outubro de dois mil e 

treze, não havendo mais qualquer valor a pagar. ___________  

 _______ Foram canceladas todas as garantias bancárias e 

foram cancelados todos os depósitos obrigatórios, ambos 

relacionados com a empreitada. ____________________________  

 _______ Ao presente termo de auto e acordo, anexa-se 

informação técnica da DPGOM – Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais, datada de dezoito de outubro de 

dois mil e treze, na qual se discriminam as despesas 

resultantes do não cumprimento do contrato e cópia de 

extrato bancário relativo à transferência dos trinta e um 

mil seiscentos e setenta e seis euros e doze cêntimos. ____  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos. Referiu que o documento 

está presente à Câmara para se aprovar a arrecadação da 

receita da dívida reconhecida pela Firma Tomás de Oliveira, 

Empreiteiros, Sociedade Anónima, dívida essa resultante dos 

encargos e responsabilidades mencionados no acordo. _______  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomar 

conhecimento do auto do e do acordo de receção definitiva 

da empreitada “Rede de Saneamento Básico da Serra de Santo 

António”, aprovada a arrecadação da receita, a qual deve 

dar entrada nos cofres do Município mediante informação dos 

serviços e ratificados os demais procedimentos. ___________   

 _______ 5.2 – Informação de trinta de outubro de dois mil e 

treze – DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais (Para deliberação) - Execução da Rede de 

Saneamento Básico na Serra de Santo António – Indemnizações 

aos proprietários. ________________________________________  

 _______ Presente à reunião a informação da DPGOM – Divisão 

de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, datada de 

trinta de outubro de dois mil e treze, na qual se refere 

que: ___  __________________________________________________  
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 _______ “Na sequência do auto e acordo para a receção 

definitiva da empreitada suprarreferida realizada no 

passado dia vinte e oito de outubro de dois mil e treze, a 

firma Tomás de Oliveira Empreiteiros, Sociedade Anónima, 

reconheceu e liquidou a dívida resultante dos encargos com 

a indemnização a pagar aos doze proprietários já 

referenciados em autos de vistoria para efeitos de receção 

definitiva, totalizando o valor de treze mil novecentos e 

dez euros e oitenta e oito cêntimos, repartidos por onze 

mil duzentos e trinta e cinco euros e trinta e nove 

cêntimos de custos e dois mil seiscentos e setenta e cinco 

euros e cinquenta e quatro cêntimos de juros de mora. _____  

 _______ Após o enquadramento em fundos disponíveis, a 

Câmara Municipal de Alcanena deverá proceder ao pagamento 

dos respetivos valores aos proprietários lesados.” ________  

 _______ Sobre a informação a Chefe da DPGOM – Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, exarou o seguinte 

parecer: __________________________________________________  

 _______ “Concordo. ________________________________________  

 _______ Tendo a empresa Tomás de Oliveira Empreiteiros 

Sociedade Anónima, procedido ao pagamento ao município dos 

valores constantes de informação (quadro) referentes a 

indemnizações aos proprietários no âmbito do contrato de 

empreitada, deve o município proceder de imediato aos 

pagamentos, dados os prazos constantes dos acordos de 

indemnização assinados pelos proprietários em anexo.” _____  

 _______ O Chefe da SGFPCO – Subunidade de Gestão 

Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, exarou o 

seguinte parecer: _________________________________________  

 _______ “À contabilidade. _________________________________  

 _______ Efetuar os respetivos cabimentos e compromissos por 

entidade, para propor à Senhora Presidente que o assunto 

seja presente à próxima reunião de Câmara.” _______________  
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 _______ À informação juntam-se os acordos de indemnização 

com os proprietários, bem com o cálculo dos juros civis e 

ficha de cabimento número nove mil quinhentos e quatro e 

ficha de compromisso de dez mil novecentos e sessenta e 

seis a dez mil novecentos e setenta e sete, ficando todos 

arquivados ao maço de documentos da presente ata. _________  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém referiu que, no âmbito do acordo celebrado entre o 

Município de Alcanena e a firma Tomás de Oliveira, 

Empreiteiros, Sociedade Anónima, a vinte e oito de outubro 

de dois mil e treze, no qual os mesmos se comprometeram a 

pagar os danos efetuados durante a execução da obra, foram 

identificados os proprietários aos quais eram devidos os 

encargos relativos a indemnização por danos causados. _____  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

pagamento da indemnização aos proprietários identificados 

na informação técnica, num total de treze mil novecentos e 

dez euros e oitenta e oito cêntimos, os quais serão pagos 

após disponibilidade financeira, correspondendo a onze mil 

duzentos e trinta e cinco euros e trinta e quatro cêntimos 

de custos e dois mil seiscentos e setenta e cinco euros 

cinquenta e quatro cêntimos de juros de mora. _____________  

 _______ Mais foi deliberado dar-se conhecimento da presente 

deliberação aos proprietários. ____________________________  
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 _______ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO ________________________________________________  

 _______ Antes de se iniciar a apreciação deste assunto 

ausentou-se da sala o Vereador, Senhor Alexandre Hilário 

Afonso Gameiro Pires por se considerar impedido de 

participar no mesmo. ______________________________________   

 _______ 6.1 – Informação número cento e dez/dois mil e 

treze – DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização 

do Património (Para deliberação) - Apoios ao Movimento 

Associativo – Candidatura Pontual - Sociedade Musical 

Mindense. _________________________________________________  

 _______ Presente um pedido formulado pela Sociedade Musical 

Mindense num boletim de candidatura “PONTU(AL)”, datado de 

dezoito de outubro de dois mil e treze, solicitando apoio 

para a Comemoração do nonagésimo oitavo aniversário da 

Sociedade Musical Mindense que se realizou a vinte e seis 

de outubro de dois mil e treze. ___________________________  

 _______ Anexam memória descritiva das atividades e 

justificação para a sua natureza “PONTU(AL)” e documento 

contendo o orçamento com o custo do jantar, por pessoa. 

Presente, a informação número cento e dez-dois mil e treze, 

da Divisão de Cultura Turismo e Valorização do Património, 

datada de vinte e cinco de outubro de dois mil e treze, na 

qual se refere que a Sociedade Musical Mindense apresentou 

candidatura, enquadrada no artigo terceiro, do Regulamento 

do Apoio ao Associativismo Local, propondo-se o apoio de 

trezentos euros para fazer face às despesas inerentes com a 

realização do almoço de comemoração do nonagésimo oitavo 

aniversário da Sociedade Musical Mindense. ________________  

 _______ Junto ficha de cabimento número nove mil seiscentos 

e treze e ficha de compromisso número dez mil novecentos e 

oitenta e sete. ___________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. __  ______________________________________________  
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 _______ No final da apreciação e votação deste assunto 

regressou à sala o Vereador, Senhor Alexandre Hilário 

Afonso Gameiro Pires tomando parte nas deliberações que se 

seguem.  ___  ______________________________________________  

 _______ 6.2 – Informação número cento e onze/dois mil e 

treze – DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização 

do Património (Para deliberação) - Protocolo ARTEMREDE. ___  

 _______ Presente à reunião a informação número cento e 

onze/dois mil e treze – DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo 

e Valorização do Património, datada de vinte e nove de 

outubro de dois mil e treze, a qual é do seguinte teor: ___  

 _______ “A Artemrede é uma associação cultural privada sem 

fins lucrativos, da qual são associados catorze municípios 

Abrantes, Alcanena, Alcobaça, Almada, Barreiro, Cartaxo, 

Golegã, Moita, Montijo, Oeiras, Palmela, Santarém, Sesimbra 

e Sobral de Monte Agraço. _________________________________  

 _______ A Artemrede é um projeto de qualificação e 

descentralização cultural que tem como missão promover a 

qualificação e desenvolvimento da atividade cultural dos 

seus membros, nomeadamente, através da coordenação da 

respetiva atuação no domínio da gestão e programação de 

teatros, cineteatros e outros espaços de apresentação de 

espetáculos, maioritariamente financiados, tentando assim, 

obter condições de sustentabilidade desses equipamentos. __  

 _______ No que respeita à programação Artemrede, fomos 

totalmente alheios, pois ao iniciarmos em final de Janeiro 

a coordenação do espaço CTSP – Cine-Teatro São Pedro, toda 

a programação já estava escolhida pelo anterior coordenador 

(Tiago Guedes). ___________________________________________  

 _______ Relativamente à articulação de informações, 

esclarecimento de dúvidas e outros assuntos, o 

intermediário que temos, Marco Guerra, tem sido bastante 

prestável e colaborador. __________________________________  

 _______ Parece-me, no entanto, que ao nível da programação, 
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se deveria apostar mais em espetáculos de âmbito familiar, 

e de cariz mais popular, pois são aqueles que trazem mais 

público e são, também, aqueles para o qual o público do 

nosso concelho está recetivo. _____________________________  

 _______ Ao nível de encargos, a CMA – Câmara Municipal de 

Alcanena paga de protocolo onze mil e vinte euros, em três 

tranches, para fazer face à programação cultural do 

município, sendo que, dependendo dos espetáculos escolhidos 

acrescerá ainda outras questões e o município não dispõe de 

capacidade, meios humanos, nem sequer logísticos, para 

receber uma equipa em residência artística na casa Moita 

durante tanto tempo como foi o do projeto “Santas de Roca”. 

Esta equipa esteve cá vários fins de semana e as semanas 

que antecederam ao espetáculo, exigindo bastantes recursos 

técnicos, logísticos e humanos, que cremos não ter 

possibilidade de suprir corretamente. E sucedeu, nalguns 

dias, um aumento da carga horária. ________________________  

 _______ Parece-me ainda, que o município não beneficia em 

muito, deste tipo de programação, pois os espetáculos em 

carteira são muito eruditos, não sendo por isso fácil 

cativar público, como será possível verificar pelos 

relatórios de bilheteira anexos, de referir ainda, que caso 

entenda o município cobrar bilhetes para os espetáculos a 

totalidade da receita vai para a Artemrede, de acordo com 

questões que se prendem com as parcerias e apoios desta 

associação.  ______________________________________________  

 _______ As escolhas, no meu ponto de vista estão muito 

aquém da nossa realidade cultural, e os oito mil euros de 

quota, geridos de outra forma permitirão ao município, 

particularmente, promover cerca de oito espetáculos ao 

longo do ano, dos quais poderá beneficiar das receitas de 

bilheteira, sendo que por pouco que sejam virão certamente, 

suprir alguns encargos do CTSP – Cine-Teatro São Pedro. ___  

 _______ A presente informação e demais anexos ficam 
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arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. __  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez 

um enquadramento do assunto. Disse que o Município integra 

a Artemrede, pagando uma quota anual elevada, pelo que se 

pretende iniciar um processo de avaliação da continuidade 

ou não enquanto associado. ________________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício disse que é da mesma opinião, pois 

considera a programação demasiado erudita. ________________  

 _______ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires questionou qual a duração do contrato. ______________   

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que o contrato não tem duração, para cada 

associado, dura enquanto pertencerem à associação. ________  

 _______ Acrescentou que para se rescindir o contrato 

necessita de ser feito com a antecedência mínima de seis 

meses e, visto que, estando-se no final do ano, pagar-se-á 

a quota do ano de dois mil e catorze. Assim, ir-se-á fechar 

a programação para dois mil e catorze e, durante o primeiro 

semestre consolidar a avaliação sobre a rescisão ou não do 

Município de Alcanena de sócio da Artemrede. Primeiro ano 

em que o Município irá assumir a programação e portanto, 

ir-se-á avaliar para posteriormente se tomar uma posição. _   

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 6.3 – Informação número cento e treze/dois mil e 

treze – DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização 

do Património (Para deliberação) - Apoios ao Movimento 

Associativo – Candidatura Pontual – Associação Cultural 

Vilamor. ___  ______________________________________________  

 _______ Presente um pedido formulado pela Associação 

Cultural Vilamor num boletim de candidatura “PONTU(AL)”, 

datado de quinze de outubro de dois mil e treze, 

solicitando apoio para realização de uma Arvore de Natal 
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reciclada, atividade essa que se estima que decorra nos 

meses de novembro e dezembro do corrente ano. _____________  

 _______ Anexam memória descritiva das atividades e 

justificação para a sua natureza “PONTU(AL)”, indicação dos 

recursos humanos e entidades envolvidas estimativa 

orçamental, bem como esboço do trabalho a realizar. _______  

 _______ Presente a informação número cento e treze/dois mil 

e treze, da Divisão de Cultura Turismo e Valorização do 

Património, datada de vinte e nove de outubro do corrente 

ano, na qual se refere que a candidatura se enquadra no 

artigo terceiro do Regulamento do Apoio ao Associativismo 

Local, respeitando igualmente o artigo vigésimo terceiro, 

pelo que se propõe um apoio de cem euros para fazer face às 

despesas inerentes ao desenvolvimento do trabalho. ________  

 _______ Junta-se ficha de cabimento número nove mil 

seiscentos e catorze e ficha de compromisso número dez mil 

novecentos e oitenta e oito. ______________________________  

 _______ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovado o 

proposto. __  ______________________________________________  

 _______ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores 

Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, Luís Miguel 

Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires,  

Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira 

Santarém e a Senhora Presidente da Câmara. ________________    

 _______ Votou contra o Vereador, Senhor Joaquim Emídio 

Campos da Silva Ganaipo  __________________________________  

 _______ 6.4 – Informação número cento e vinte e cinco/dois 

mil e treze – DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e 

Valorização do Património (Para deliberação) - Cedência das 

Instalações do Auditório Municipal ao Sindicato Nacional 

dos Operários da Indústria de Curtumes do Distrito de 

Santarém – Protocolo. _____________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

propôs que este ponto seja presente a uma próxima reunião 
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de Câmara. _  ______________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. __  ______________________________________________   
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 _______  PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO  ________  

 _______  A Excelentíssima Senhora Presidente, às dezasseis 

horas e cinquenta minutos declarou encerrada a Ordem dos 

Trabalhos, tendo a Câmara, seguidamente, fixado o Período 

de Intervenção Aberto ao Público, sem estabelecer limite de 

tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas 

presentes na sala, ou que entretanto chegassem, que 

quisessem solicitar esclarecimentos. ______________________  

 _______ Encontra-se público presente na sala, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou se 

tinham algum comentário ou sugestão a fazer. ______________  

 _______ O público respondeu que não. ______________________  

 _______ Agradeceu, igualmente à comunicação social, a 

presença na reunião. ______________________________________  

 


